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Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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Ética no Serviço Público

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tenta-
ram conceituar o termo ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu 
objetivo era preparar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que constitui a base do agir ético. 
A ética socrática prevê a submissão do homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser traduzida 
como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento dado que somente se pode agir com ética 
quando se conhece todos os elementos que caracterizam determinada situação posto que somente assim, 
poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento moral dos homens em sociedade.É uma ciên-
cia, pois tem objeto próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação do caráter científico de um 
determinado ramo do conhecimento. O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do comportamento 
humano. A expressão moral deriva da palavra romana mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas 
adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade positiva, ou seja, “o conjunto de regras de comporta-
mento e formas de vida por meio das quais tende o homem a realizar o valor do bem”. A distinção conceitual não 
elimina o uso corrente das duas expressões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética é o vocábulo 
grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde se habita”. Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. 
Esse “modo de ser” é a aquisição de características resultantes da nossa forma de vida. A reiteração de certos 
hábitos nos faz virtuosos ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso na alma por hábito”

ÉTICA
Ethos (grego): caráter, morada do ser;
Disciplina filosófica (parte da filosofia);

Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação humana;
Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da liberdade;

Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;
Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, 

mas apenas parte dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referindo-se exclusivamente ao re-
gramento que determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas prin-
cipalmente porque enquanto a Moral é entendida como a prática, como a realização efetiva e cotidiana dos 
valores; a Ética é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é ação, 
Ética é reflexão. 

1 [ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.aureliano.com.br/downloads/conceito_eti-
ca_nalini.doc.] 

 [ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética seria a teoria ou ciência do comportamento 
moral dos homens em sociedade.] 

 . . [ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado em duas acepções fundamentais distin-
tas: a) como ‘todo conjunto de conhecimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; b) como ‘todo 

conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se fundar em relações objetivas, confirmadas por métodos 
de verificação definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões ou resultados concordantes’” (Fí-

losofia do direito, p. 73, ao citar o Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
 . . [ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]
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Raciocínio Lógico Matemático

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas 

transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados 
conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e 

uma falsidade, se a proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos 
verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:

– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tem-
po.

– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre 
um desses casos, NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”
Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a 
proposição!), portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!

- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.

- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão 
paradoxal) – O cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, 
nesse caso, será considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte 

integrante de si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., cha-
madas letras proposicionais.

Exemplos

r: Thiago é careca.

s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de 
duas ou mais proposições simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas 
P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo

P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.
Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
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História, Geografia e Conhecimentos Gerais do Estado do Pará

O estado do Pará, localizado no norte do Brasil, é um local de rica diversidade étnica, social, histórica, ge-
ográfica, cultural, política e econômica. Com sua enorme extensão territorial e população heterogênea, o Pará 
apresenta um complexo de singularidades que influenciam profundamente sua identidade e dinâmica social.

— Realidade étnica
A população do Pará é extremamente diversificada e reflete uma rica alfombra étnica que inclui uma grande 

variedade de grupos como indígenas, afrodescendentes, caboclos e imigrantes de diversas origens, tanto no 
Brasil quanto no exterior. Dentre esses grupos, os povos indígenas emergem como atores centrais na demo-
grafia e na cultura do Pará. 

Suas tradições ancestrais, conhecimentos da natureza e formas de organização social deixaram marcas in-
deléveis na identidade coletiva do estado, influenciando não apenas aspectos culturais, mas também questões 
políticas, sociais e ambientais. 

A presença indígena é parte integrante da paisagem humana paraense e ao longo do tempo contribui para 
a riqueza e complexidade da sociedade paraense.

— Realidade social
Apesar de sua vasta extensão territorial e de riquezas naturais que vão desde a imensidão da floresta ama-

zônica até a exuberância de seus rios e diversos ecossistemas, o Pará enfrenta contratempos significativos que 
afetam diretamente sua população. 

Destaca-se entre estes contratempos a persistente desigualdade social, manifestada em diferenças de ren-
dimento, no acesso a serviços básicos de saúde e educação, bem como em oportunidades de emprego digno 
e de desenvolvimento humano. 

Esta desigualdade é ainda mais pronunciada quando olhamos para as diferenças entre as zonas urbanas e 
rurais, onde as comunidades enfrentam realidades diferentes em termos de infra-estruturas, qualidade de vida 
e acesso a bens básicos. 

As deficiências estruturais e sociais enfrentadas pelo estado do Pará representam um desafio permanente 
às políticas públicas que visam a promoção da justiça e do bem-estar de toda a sua população, o que requer 
um olhar atento e a introdução de medidas eficazes para mitigar essas diferenças e promover mais desenvol-
vimento inclusivo e viável.

— Realidade histórica:
A história do Pará está entrelaçada com os acontecimentos que marcaram a colonização portuguesa da 

região amazônica. Desde os primeiros contatos entre colonizadores europeus e povos indígenas até o estabe-
lecimento de feitorias e a exploração das vastas riquezas naturais encontradas na Amazônia, como a madeira 
e o látex brasileiros, o Pará foi palco de intensa atividade econômica e social sob o domínio colonial.

Um dos períodos mais significativos da história do Pará foi o ciclo da borracha no final do século XIX e início 
do século XX, quando o látex se tornou uma das commodities mais valiosas do mundo. 

O uso do látex impulsionou o crescimento econômico da região e atraiu uma enorme migração de trabalha-
dores para os seringais da Amazônia, especialmente do Pará. No entanto, esta bonança econômica também 
trouxe consigo uma série de contratempos sociais e ambientais, incluindo a exploração desumana. Seringuei-
ros, conflitos de terra e devastação florestal.

Além disso, o Pará desempenhou um papel fundamental no contexto da escravidão no Brasil. Importante 
centro econômico da Amazônia, o estado foi palco de intensa atividade escravista, com mão de obra africana 
empregada em diversas atividades, desde a extração de bens naturais até o trabalho em engenhos de açúcar 
e plantações de cacau. A luta pela abolição da escravatura também teve efeitos significativos no Pará, com os 
movimentos abolicionistas ganhando força e ajudando a acabar com a prática desumana.
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Direito Constitucional

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
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Direito Administrativo

Conceito
Hely Lopes Meirelles conceitua ato administrativo como sendo “toda manifestação unilateral de vontade 

da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, 
modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria”.

Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro explana esse tema, como: “a declaração do Estado ou de quem o represente, 
que produz efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico de direito público e sujeita a 
controle pelo Poder Judiciário”.

O renomado, Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, explica o conceito de ato administrativo de duas 
formas. São elas:

A) Primeira: em sentido amplo, na qual há a predominância de atos gerais e abstratos. Exemplos: os 
contratos administrativos e os regulamentos. 

No sentido amplo, de acordo com o mencionado autor, o ato administrativo pode, ainda, ser considerado 
como a “declaração do Estado (ou de quem lhe faça as vezes – como, por exemplo, um concessionário de serviço 
público), no exercício de prerrogativas públicas, manifestada mediante providências jurídicas complementares 
da lei a título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de legitimidade por órgão jurisdicional”. 

B) Segunda: em sentido estrito, no qual acrescenta à definição anterior, os atributos da unilateralidade e 
da concreção. Desta forma, no entendimento estrito de ato administrativo por ele exposta, ficam excluídos os 
atos convencionais, como os contratos, por exemplo, bem como os atos abstratos.

Embora haja ausência de uniformidade doutrinária, a partir da análise lúcida do tópico anterior, acoplada aos 
estudos dos conceitos retro apresentados, é possível extrair alguns elementos fundamentais para a definição 
dos conceitos do ato administrativo.

De antemão, é importante observar que, embora o exercício da função administrativa consista na atividade 
típica do Poder Executivo, os Poderes Legislativo e Judiciário, praticam esta função de forma atípica, vindo a 
praticar, também, atos administrativos. Exemplo: ao realizar concursos públicos, os três Poderes devem nomear 
os aprovados, promovendo licitações e fornecendo benefícios legais aos servidores, dentre outras atividades. 
Acontece que em todas essas atividades, a função administrativa estará sendo exercida que, mesmo sendo 
função típica, mas, recordemos, não é função exclusiva do Poder Executivo.

Denota-se também, que nem todo ato praticado no exercício da função administrativa é ato administrativo, 
isso por que em inúmeras situações, o Poder Público pratica atos de caráter privado, desvestindo-se das 
prerrogativas que conformam o regime jurídico de direito público e assemelhando-se aos particulares. Exemplo: 
a emissão de um cheque pelo Estado, uma vez que a referida providência deve ser disciplinada exclusivamente 
por normas de direito privado e não público.

Há de se desvencilhar ainda que o ato administrativo pode ser praticado não apenas pelo Estado, mas 
também por aquele que o represente. Exemplo: os órgãos da Administração Direta, bem como, os entes da 
Administração Indireta e particulares, como acontece com as permissionárias e com as concessionárias de 
serviços públicos.

Destaca-se, finalmente, que o ato administrativo por não apresentar caráter de definitividade, está sujeito a 
controle por órgão jurisdicional. Em obediência a essas diretrizes, compreendemos que ato administrativo é a 
manifestação unilateral de vontade proveniente de entidade arremetida em prerrogativas estatais amparadas 
pelos atributos provenientes do regime jurídico de direito público, destinadas à produção de efeitos jurídicos e 
sujeitos a controle judicial específico.

Em suma, temos: 

ATO ADMINISTRATIVO: é a manifestação unilateral de vontade proveniente de entidade arremetida em 
prerrogativas estatais amparadas pelos atributos provenientes do regime jurídico de direito público, destinadas 
à produção de efeitos jurídicos e sujeitos a controle judicial específico.



7

Direito Civil

— LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes denominada 

LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, assim, de 
um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, lex legum 
– norma sobre normas.

 Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, 
vigência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à 
aplicação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da 
ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador do 
direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da generalidade 
e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

– Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

– Do referente ao conflito de leis no tempo;

– Do conflito de leis no espaço; 

– Dos critérios hermenêuticos;

– Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

– Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

– Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

 Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras 
jurídicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: 
“o fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

– Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo 
em fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

– Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a 
jurisprudência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.

 Da Analogia
Trata-se a analogia, de um método de aplicação de determinada situação que não se encontra prevista 

em lei, de uma norma jurídica aproximada, ou propriamente dita, ou, de um conjunto de normas jurídicas que 
se encontram sintonia com a situação a ser julgada. Exemplo: A aplicação das regras do casamento para a 
constituição de união estável.
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Noções de Controle Externo

As Entidades Fiscalizadoras Superiores (EFS) são instituições públicas responsáveis por exercer o controle 
externo sobre a administração pública, fiscalizando a gestão dos recursos públicos e assegurando a transpar-
ência e a eficiência na sua utilização. No Brasil, as EFS mais conhecidas são os Tribunais de Contas, como o 
Tribunal de Contas da União (TCU), os Tribunais de Contas Estaduais (TCEs) e os Tribunais de Contas dos 
Municípios (TCMs). Essas entidades desempenham um papel crucial na prevenção e no combate à corrupção, 
na promoção da accountability e na melhoria da gestão pública.

Importância das EFS no Contexto do Controle Externo
A importância das EFS no contexto do controle externo é inegável. Elas garantem que os atos da admin-

istração pública sejam executados em conformidade com a legislação vigente, com princípios de legalidade, 
moralidade, eficiência e transparência. As EFS atuam como guardiãs do erário, zelando pelo uso correto dos 
recursos públicos e contribuindo para a credibilidade e a sustentabilidade das finanças públicas. Além disso, 
por meio de suas auditorias e fiscalizações, fornecem informações essenciais para a tomada de decisões pelo 
poder legislativo e pela sociedade.

Objetivos do Estudo sobre EFS
O estudo sobre as Entidades Fiscalizadoras Superiores é essencial para candidatos de concursos públicos, 

especialmente aqueles focados em carreiras de controle e auditoria. Este conhecimento permite compreender 
a estrutura, o funcionamento e as atribuições dessas instituições, além de preparar o candidato para enfrentar 
questões específicas sobre o tema nas provas. Os principais objetivos deste estudo são:

• Entender a origem e a evolução das EFS.

• Conhecer as principais funções e tipos de auditorias realizadas.

• Explorar a estrutura e a organização das EFS no Brasil.

• Identificar os desafios e as perspectivas futuras para essas entidades.

Ao final deste estudo, espera-se que os candidatos estejam aptos a compreender a relevância das EFS no 
sistema de controle externo, assim como a sua influência na gestão pública e na promoção da transparência e 
accountability.

— História e Evolução das EFS
Origem das Entidades Fiscalizadoras Superiores
As Entidades Fiscalizadoras Superiores têm suas raízes históricas em mecanismos antigos de controle 

financeiro, datando de épocas em que a fiscalização das finanças públicas já era uma preocupação das so-
ciedades organizadas. A origem das EFS pode ser traçada até a Idade Média, quando os monarcas instituíam 
auditores para verificar as contas dos administradores de suas posses e garantir a lealdade e eficiência na 
arrecadação de tributos.

Na modernidade, a institucionalização das EFS ganhou força com a evolução dos Estados-nação e o au-
mento da complexidade das finanças públicas. A criação de tribunais de contas, por exemplo, foi uma resposta 
à necessidade de um controle mais sistemático e independente sobre as despesas públicas, garantindo que os 
recursos do Estado fossem usados de maneira apropriada e eficiente.

Evolução Histórica no Contexto Mundial
A evolução das Entidades Fiscalizadoras Superiores no cenário mundial pode ser dividida em várias etapas 

importantes:

• Período Pré-Moderno: Nesta fase, as auditorias eram esporádicas e realizadas sob ordens diretas dos 
monarcas ou governantes. Não havia uma estrutura institucional fixa para a fiscalização contínua das contas 
públicas.



9

Administração Pública

Políticas Públicas são conjuntos de programas, ações e atividades desenvolvidas pelo Estado diretamente 
ou indiretamente, com a participação de entes públicos ou privados, que visam assegurar determinado direito 
de cidadania, de forma difusa ou para determinado seguimento social, cultural, étnico ou econômico. 

Para Seichi1 as Políticas Públicas, analiticamente, ocorrem com o monopólio de atores estatais, segundo 
esta concepção, o que determina se uma política é ou não “pública” é a personalidade jurídica do formulador, 
em outras palavras, é política pública somente quando emanada de ator estatal.

As Políticas Públicas são formadas para atender as demandas da sociedade nas mais diversas áreas ou 
seguimentos, a iniciativa ocorre por parte dos poderes executivo e legislativo. A lei que institui uma política pública 
pode, se necessário, assegurar a participação da sociedade na criação, no processo, no acompanhamento e 
na avaliação da lei, a participação pode ocorrer em forma de conselhos estabelecidos no âmbito municipal, 
estadual ou federal.

O quadro a seguir apresenta alguns conceitos de Políticas Públicas dados por estudiosos da área, os 
conceitos se integram e completam o significado ainda que em diferentes períodos: 

Autor Definição de Políticas Públicas Ano

Mead Campo dentro do estudo da política que analisa o governo à luz de grandes questões 
públicas. 1995

Lynn Conjunto específico de ações do governo que irão produzir efeitos específicos 1980

Peters Soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou através de delegação, e 
que influenciam as vidas dos cidadãos. 1986

Dye O que o governo escolhe fazer ou não fazer. 1984
Laswell Responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por que e que diferença faz. 1958

Fonte: Oliveira (2012).

Assim as Políticas Públicas podem ainda ser consideradas como “outputs”2 como tratado na linguagem dos 
processos estabelecidos em uma organização, elas são resultados das atividades políticas. 

A política pública difere da decisão política, há uma necessidade de envolver diversas ações estratégicas 
para se implementar decisões tomadas e não apenas uma escolha entre outras alternativas, sendo assim, nem 
todas as decisões políticas podem ser consideradas como políticas públicas.

A complexidade da sociedade moderna ocorre devido a fatores como: idade, religião, sexo, estado civil, 
renda, escolaridade, profissão, ideais, interesses, costumes, e tudo isso causa em algum momento uma série 
de conflitos. 

O gerenciamento desses conflitos pode assegurar a sobrevivência e progresso da sociedade como um 
todo, e isto é estabelecido por meio da política. Segundo Seichi3, organizações privadas, organizações não 
governamentais, organismos multilaterais, redes de políticas públicas (policy networks), juntamente com atores 
estatais, são protagonistas no estabelecimento das políticas públicas.

Dica: Política Pública é um conceito que comporta diferentes expressões, existem várias definições esclare-
cedoras a respeito, que são importantes para formar uma ideia geral sobre o que seja política e política pública.

Convém lembrar que Política Pública é diferente de política, porque Política é ampla, envolve um conjunto 
de procedimentos formais e informais que expressam relações de poder e que se destinam à resolução pacífica 
dos conflitos quanto a bens públicos, já Política Pública possui soluções/ações específicas. 

1  SECCHI, L.; Políticas Públicas: Conceitos, Esquemas de Análise, Casos Práticos. SP: Cengage Learning, 2010.

2  Saídas

3  SECCHI, L.; Políticas Públicas: Conceitos, Esquemas de Análise, Casos Práticos. SP: Cengage Learning, 2010.
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Noções de Contabilidade Pública

Conceito
Contabilidade é ciência social que registra fenômenos financeiros e econômicos que estão atrelados com 

PATRIMÔNIO (bens, direitos e obrigações) da entidade (pode ser pessoa física ou jurídica; exemplo empresa, 
organização ou cia). Gerar relatórios com interpretação das mudanças que ocorreram com patrimônio da em-
presa e auxiliando na tomada de decisões pelos usuários.

Objetivo
Objetivo da Contabilidade é estudar e compreender o patrimônio, que é formado por:

• BENS – prédios, veículos, máquinas, estoque, etc;

• DIREITOS – contas a receber (exemplo, cliente que efetua o pagamento) que pode ser de curto ou longo 
prazo;

• OBRIGAÇÕES – contas a pagar (exemplo, boletos de fornecedores, empréstimos) que são em curto ou 
longo prazo;

E com identificação das alterações do patrimônio expor os dados aos usuários ligados a entidade (internos 
e externos) para desenvolver objetivos a organização. 

Finalidade
Contabilidade tem finalidade de organizar, analisar e mensurar a riqueza da empresa. Com coleta e registro 

das mudanças do patrimônio, é possível visualizar o desenvolvimento da organização junto ao mercado.

Além de acompanhar os resultados, compreendendo os dados financeiro é possível a tomada de decisão 
pelos usuários da entidade. Com atual cenário econômico no mundo, a contabilidade passou a ser importante 
direcionador de estratégias definindo diretrizes a serem tomadas pelas empresas.

Usuários
Com as informações contábeis analisadas e registradas, os dados para criação de medidas ficam adequa-

das para os usuários internos e externos. Que são:

Internos – São aqueles que estão ligados diretamente com empresa, que precisam acompanhar o cresci-
mento, rentabilidade, verificar a criação de projetos. Com os dados os usuários internos podem saber o melhor 
momento de expansão da empresa, como criação de filial; aumentar folha de pagamento; aumenta ou diminui-
ção dos lucros.

• Sócios e proprietários; 

• Acionista; 

• Empregados;

• Administradores.

Externos - Esses usuários costumam analisar qual situação da empresa no mercado, eles procuram saber 
quais as condições financeiras da empresa, tem capacidade de cumprir com suas obrigações para realizar ope-
rações de crédito (score), se estão em dia com suas obrigações tributárias. Resumindo, os usuários externos 
precisão saber se empresa está cumprindo com os seus compromissos para que assim possam negociar.

• Concorrentes; 

• Bancos;

• Fornecedores;

• Governo; e

• Investidores.
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Matemática Financeira

REGRA DE TRÊS SIMPLES
Regra de três simples é um processo prático para resolver problemas que envolvam quatro valores dos 

quais conhecemos três deles. Devemos, portanto, determinar um valor a partir dos três já conhecidos.

Passos utilizados numa regra de três simples:

1º) Construir uma tabela, agrupando as grandezas da mesma espécie em colunas e mantendo na mesma 
linha as grandezas de espécies diferentes em correspondência.

2º) Identificar se as grandezas são diretamente ou inversamente proporcionais.

3º) Montar a proporção e resolver a equação.

Um trem, deslocando-se a uma velocidade média de 400Km/h, faz um determinado percurso em 3 horas. 
Em quanto tempo faria esse mesmo percurso, se a velocidade utilizada fosse de 480km/h?

Solução: montando a tabela:

1) Velocidade (Km/h) Tempo (h)

400 ---
-- 3

480 ---
-- X

2) Identificação do tipo de relação:

VELOCIDADE Tempo

400 ↓ ---
-- 3 ↑

480 ↓ ---
-- X ↑

Obs.: como as setas estão invertidas temos que inverter os números mantendo a primeira coluna e inver-
tendo a segunda coluna ou seja o que está em cima vai para baixo e o que está em baixo na segunda coluna 
vai para cima

VELOCIDADE Tempo

400 ↓ ---
-- 3 ↓

480 ↓ ---
-- X ↓

480x=1200

X=25

REGRA DE TRÊS COMPOSTA
Regra de três composta é utilizada em problemas com mais de duas grandezas, direta ou inversamente 

proporcionais.

Exemplos:
1) Em 8 horas, 20 caminhões descarregam 160m³ de areia. Em 5 horas, quantos caminhões serão neces-

sários para descarregar 125m³?

Solução: montando a tabela, colocando em cada coluna as grandezas de mesma espécie e, em cada linha, 
as grandezas de espécies diferentes que se correspondem:
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Estatística

O objetivo da Estatística Descritiva é resumir as principais características de um conjunto de dados por meio 
de tabelas, gráficos e resumos numéricos. 

Noções de estatística
A estatística torna-se a cada dia uma importante ferramenta de apoio à decisão. Resumindo: é um conjunto 

de métodos e técnicas que auxiliam a tomada de decisão sob a presença de incerteza.

Estatística descritiva (Dedutiva)
O objetivo da Estatística Descritiva é resumir as principais características de um conjunto de dados por meio 

de tabelas, gráficos e resumos numéricos. Fazemos uso de:

Tabelas de frequência 
Ao dispor de uma lista volumosa de dados, as tabelas de frequência servem para agrupar informações de 

modo que estas possam ser analisadas. As tabelas podem ser de frequência simples ou de frequência em faixa 
de valores.

Gráficos
O objetivo da representação gráfica é dirigir a atenção do analista para alguns aspectos de um conjunto 

de dados. Alguns exemplos de gráficos são: diagrama de barras, diagrama em setores, histograma, boxplot, 
ramo-e-folhas, diagrama de dispersão, gráfico sequencial.

Resumos numéricos
Por meio de medidas ou resumos numéricos podemos levantar importantes informações sobre o conjunto 

de dados tais como: a tendência central, variabilidade, simetria, valores extremos, valores discrepantes, etc.

Estatística inferencial (Indutiva)
Utiliza informações incompletas para tomar decisões e tirar conclusões satisfatórias. O alicerce das técnicas 

de estatística inferencial está no cálculo de probabilidades. Fazemos uso de:

Estimação
A técnica de estimação consiste em utilizar um conjunto de dados incompletos, ao qual iremos chamar de 

amostra, e nele calcular estimativas de quantidades de interesse. Estas estimativas podem ser pontuais (repre-
sentadas por um único valor) ou intervalares.

Teste de Hipóteses
O fundamento do teste estatístico de hipóteses é levantar suposições acerca de uma quantidade não co-

nhecida e utilizar, também, dados incompletos para criar uma regra de escolha.

População e amostra

É o conjunto de todas as unidades sobre as quais há o interesse de investigar uma ou mais características.


